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Abstract  According to Brazilian recommended technical procedures (mainly NBR 10,004), solid
waste must be previously classified in order to be disposed of adequately. Non-inert industrial
solid waste is being dumped in landfill areas, most of which operate inefficiently and are located
near the population and important ecosystems. In order to evaluate the potential toxicity of sol-
id waste produced by various types of industries, 21 samples were analyzed according to NBR
10,004 procedures. Of these, 18 were classified as non-inert solid waste. The main substances
contributing to the classification of these samples as non-inert waste were: aluminum, iron,
manganese, phenol, and surfactants. Aluminum, manganese, and phenol are the main toxico-
logically relevant substances for human and environmental health because they can alter the
quality of groundwater situated under solid waste disposal areas.
Key words  Solid Wastes; Waste Classification; Sanitary Landfill

Resumo  Para que um resíduo sólido seja disposto adequadamente, é necessário classificá-lo se-
gundo as Normas Técnicas Brasileiras, cuja principal é a NBR 10.004. Resíduos sólidos indus-
triais não-inertes normalmente têm sido encaminhados para disposição final em aterros con-
trolados, que em sua maioria não operam de forma eficiente, além de estarem geralmente locali-
zados próximos a núcleos populacionais e ecossistemas importantes. A fim de avaliar a toxicida-
de potencial dos resíduos produzidos em indústrias de diferentes segmentos, 21 amostras foram
analisadas de acordo com as orientações descritas na NBR 10.004. Das amostras estudadas, 18
foram classificadas como resíduos não-inertes. Os principais parâmetros que contribuíram para
a classificação das amostras em resíduos não-inertes foram: alumínio, ferro, manganês, fenol e
surfactantes. Destes, o alumínio, o manganês e o fenol são as substâncias de maior interesse toxi-
cológico para a saúde humana e ambiental, uma vez que podem alterar a qualidade das águas
subterrâneas localizadas nas áreas de disposição de resíduos.
Palavras-chave  Resíduos Sólidos; Classificação de Resíduos; Aterro Sanitário
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Introdução

Para que um resíduo tenha destino adequado,
é necessário que ele seja classificado de acordo
com as normas brasileiras. A NBR 10.004 –
Classificação de resíduos (ABNT, 1987c) classi-
fica os resíduos em três classes: classe I – peri-
gosos; classe II – não-inertes; classe III – iner-
tes. Essa classificação baseia-se na presença de
certas substâncias perigosas, relacionadas na
norma, e em testes laboratoriais complemen-
tares, nos quais vários parâmetros químicos
são analisados nos extratos lixiviados e solubi-
lizados dos resíduos.

Apesar de a NBR 10.004 ser baseada em pro-
cedimentos americanos, relacionados no Code
of Federal Registry – Title 40 (CFR 40) – Protec-
tion of Environment (USA, 1994), a classifica-
ção dos resíduos sólidos em três classes é pe-
culiar à norma brasileira, pois o CFR 40 orienta
para a classificação dos resíduos apenas em
perigosos e não-perigosos, sem mencionar o
teste de solubilização dos resíduos, que é o prin-
cipal responsável pela classificação dos resí-
duos não-inertes e inertes segundo a norma
brasileira.

O processo produtivo, na grande maioria
das vezes, tem como conseqüência a geração de
resíduos que precisam de tratamento e destino
adequados, uma vez que diversas substâncias
bastante comuns nos resíduos industriais são
tóxicas e algumas têm a capacidade de bioacu-
mulação nos seres vivos, podendo entrar na ca-
deia alimentar e chegar até o homem.

A realidade vivida pelo setor industrial no
Brasil é bastante peculiar. Apesar de o gerador
ser o responsável pelo destino de seus resí-
duos, a escassez de informações e de alternati-
vas disponíveis para esse fim e a carência de
pessoal especializado fazem com que algumas
indústrias dispensem pouca ou nenhuma aten-
ção a tal responsabilidade. Esse descaso mui-
tas vezes é motivado pela deficiência na fisca-
lização e na crença de que o tratamento ou des-
tino adequado dos resíduos acarretará altos
custos para as empresas.

As indústrias localizadas no Estado do Rio
de Janeiro produzem toneladas de resíduos que
muitas vezes têm destino desconhecido ou são
despejados, sem autorização dos órgãos com-
petentes, em vazadouros (muitos dos quais
clandestinos) ou cursos d’água. Entretanto, do
total de aproximadamente 500.000 toneladas
de resíduos industriais produzidos mensal-
mente no estado pelas indústrias inventariadas
pelo órgão de fiscalização ambiental do Estado
do Rio de Janeiro, a Fundação Estadual de En-
genharia do Meio Ambiente (FEEMA), a maior

parte constitui-se de resíduos não-inertes (clas-
se II), seguido de resíduos inertes (classe III) e,
por fim, de resíduos perigosos (classe I) (FEE-
MA, 2000).

As principais formas de tratamento e desti-
nação dos resíduos industriais produzidos no
Estado do Rio de Janeiro são: reciclagem, ater-
ro municipal, co-processamento, aterro indus-
trial, estocagem, incineração, incorporação,
fertilização ou landfarming e aterro de tercei-
ros. Com relação aos resíduos não-inertes, po-
rém, as principais formas de tratamento e des-
tino incluem a reciclagem, a estocagem na pró-
pria indústria e o despejo em aterros munici-
pais (FEEMA, 2000).

Como o Estado do Rio de Janeiro não pos-
sui aterros para resíduos industriais não-iner-
tes, verifica-se por meio dos dados inventaria-
dos pela FEEMA que muitos resíduos dessa
classe estão sendo depositados em aterros mu-
nicipais (FEEMA, 2000). No entanto, vários dos
aterros localizados no Estado do Rio de Janeiro
não operam de forma eficiente, transforman-
do-se em fontes potenciais de contaminação
ambiental e de riscos à saúde humana (FEEMA,
1998).

Muitas dessas áreas estão inadequada-
mente localizadas nas proximidades de cur-
sos d’água, núcleos populacionais e ecossiste-
mas de grande interesse ecológico, como é o
caso do aterro de Gramacho, situado na região
metropolitana do Rio de Janeiro às margens
da Baía de Guanabara, em área de mangue-
zais (COMLURB, 1993), e o aterro controlado
do Morro do Céu (Niterói, Rio de Janeiro), ins-
talado em área de florestas secundárias e nas-
centes (Sisinno & Oliveira, 2000), cujo poten-
cial de contaminação ambiental tem sido ava-
liado em alguns estudos, como os de Pereira
Netto et al. (2002) e Sisinno & Moreira (1996). 

Materiais e métodos

Vinte e uma amostras de resíduos provenientes
de indústrias de diferentes segmentos (quími-
co, petroquímico, de beneficiamento de mine-
rais, metalúrgico, de alimentos e de bebidas),
localizadas no Estado do Rio de Janeiro, foram
analisadas de acordo com a NBR 10.004. Muitas
dessas indústrias tinham em comum o interes-
se na implantação das normas do sistema de
gestão ambiental (série ISO 14.000) e estavam
preocupadas em classificar seus resíduos para
destiná-los de forma adequada, já que esta é
uma das exigências para a obtenção desse tipo
de certificação ambiental. O interesse na im-
plantação de um sistema de gestão ambiental
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está relacionado a uma série de benefícios po-
tenciais, como a manutenção de boas relações
com o público/comunidade, o fortalecimento
da imagem e a redução de incidentes que impli-
quem responsabilidade civil, etc. (ABNT, 1996).

As amostras foram coletadas conforme a
metodologia recomendada pela NBR 10.007 –
amostragem de resíduos (ABNT, 1987a) e trata-
das de acordo com as metodologias estabeleci-
das pela Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas (ABNT) para os testes de lixiviação (NBR
10.005) e solubilização (NBR 10.006) de resí-
duos (ABNT, 1987b, 1987d).

Para o processo de lixiviação, 100g da massa
úmida do resíduo foram misturados a 1.600mL
de água deionizada. Após o início da agitação da
mistura o pH foi medido e os valores acima de
5, corrigidos mediante adição de ácido acético
0,5N. A mistura, então, foi agitada por 24 horas
e posteriormente filtrada em membrana de fi-
bra de vidro de 0,45µm de porosidade. Esse
procedimento simula condições ácidas que fa-
vorecem a lixiviação de alguns contaminantes
e que podem ocorrer devido à decomposição
da matéria orgânica presente nos resíduos ur-
banos, ao ser misturada com o resíduo indus-
trial em uma área de disposição (ABNT, 1987b).

O processo de solubilização consistiu na
mistura de 250g da massa seca do resíduo a
1.000mL de água deionizada. Essa mistura foi
agitada por cinco minutos a baixa velocidade,
ficando em repouso, tampada, por sete dias.
Após esse período, foi filtrada em membrana
de fibra de vidro de 0,45µm de porosidade, ori-
ginando o extrato solubilizado. Esse procedi-
mento tem por finalidade demonstrar que,
uma vez em contato com a água, o resíduo não
modificaria a qualidade dos padrões de pota-
bilidade da água (ABNT, 1987d).

Os valores de pH foram determinados nas
amostras brutas dos resíduos pelo método EPA
9045c, no qual 20g da amostra bruta foram mis-
turados a 20mL de água deionizada. A mistura
foi agitada por 5 minutos e, após repouso de 15
minutos, o pH do sobrenadante foi medido
(EPA, 1996).

As metodologias utilizadas na determina-
ção dos parâmetros químicos nos extratos dos
resíduos lixiviados e solubilizados requeridos
pela NBR 10.004 foram baseadas no Standard
Methods for the Examination of Water and Was-
tewater (APHA, 1995).

De acordo com o processo industrial utili-
zado em cada indústria – e conseqüentemente
com a possível presença dos contaminantes
em questão nas amostras de resíduos –, foram
avaliados os seguintes parâmetros nos resí-
duos lixiviados: As; Ba; Cd; Pb; Cr total; Cr he-
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xavalente; fluoreto; Hg; Ag e Se. As avaliações
foram realizadas em atenção ao Anexo G – Lis-
tagem no 7 da NBR 10.004 (ABNT, 1987c).

O mesmo procedimento foi utilizado para
os resíduos solubilizados, nos quais foram ana-
lisados os seguintes parâmetros: As; Ba; Cd; Pb;
cianeto; Cr total; fenol; fluoreto; Hg; nitrato;
Ag; Se; Al; cloreto; Cu; dureza; Fe; Mn; Na; sur-
factantes; sulfato e Zn, constantes do Anexo H
– Listagem no 8 da NBR 10.004 (ABNT, 1987c).

Apesar de constarem dos Anexos G e H da
NBR 10.004, os contaminantes orgânicos (al-
drin; clordano; DDT; dieldrin; endrin; epóxi-
heptacloro; heptacloro; hexaclorobenzeno; lin-
dano; metoxicloro; pentaclorofenol; toxafeno;
2,4-D; 2,4,5-T; 2,4,5-TP; organofosforados e
carbamatos) não foram determinados em ne-
nhuma das amostras estudadas, uma vez que
são substâncias de uso restrito e não estavam
presentes no processo produtivo das empresas
em questão (ABNT, 1987c).

O tratamento preliminar das amostras des-
tinadas à determinação de metais nos extratos
solubilizados e lixiviados constou de um ata-
que com HNO3 (50mL do extrato + 5mL de áci-
do), de acordo com o método EPA 3015 (EPA,
1996), utilizando-se a técnica de digestão por
microondas em sistema fechado (CEM 2000). 

A determinação dos metais nos extratos di-
geridos foi realizada por espectrometria de ab-
sorção atômica (Varian) ou espectrometria de
emissão atômica com fonte de plasma induzi-
da (Perkin Elmer ICP-AES Optima 3.000).

Os compostos orgânicos voláteis e os hi-
drocarbonetos policíclicos aromáticos pesqui-
sados em algumas amostras brutas em questão
– cujos processos de produção das indústrias
geradoras indicavam a presença de tais subs-
tâncias – foram determinados por cromatogra-
fia gasosa acoplada à espectrometria de mas-
sas (CG/EM – Varian), após extração com sol-
ventes (EPA, 1996).

Resultados e discussão

Das 21 amostras analisadas, duas foram classi-
ficadas como resíduos perigosos, uma como re-
síduo inerte e 18 como resíduos não-inertes.

Nenhuma das amostras dos resíduos estu-
dados apresentou valores dos parâmetros ana-
lisados acima dos limites descritos no Anexo G –
Listagem no 7 da NBR 10.004 nos extratos lixi-
viados.

Os resíduos perigosos foram assim classifi-
cados pois continham em sua massa bruta com-
postos orgânicos voláteis e hidrocarbonetos
policíclicos aromáticos descritos no Anexo D –



SISINNO, C. L. S.372

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 19(2):369-374, mar-abr, 2003

Listagem no 4 da NBR 10.004 como substâncias
que conferem periculosidade aos resíduos. As
amostras A e B, originadas do setor petroquími-
co, foram classificadas como resíduos perigo-
sos por apresentarem as seguintes substâncias:
1,1,1-tricloroetano; benzeno; tricloroeteno; to-
lueno; tetracloroeteno; naftaleno; fluoranteno;
benzo[a]antraceno; criseno; benzo[b]fluorante-
no; benzo[a]pireno; indeno[1,2,3-cd]pireno e
dibenzo[a,h]antraceno.

A única amostra classificada como resíduo
inerte foi originada de uma indústria de bene-
ficiamento de minerais (amostra U), onde to-
dos os parâmetros analisados apresentaram
valores abaixo dos limites descritos no Anexo
H – Listagem no 8 da NBR 10.004 para o extrato
solubilizado (ABNT, 1987c).

Os resíduos não-inertes receberam espe-
cial atenção neste trabalho, uma vez que são
passíveis de serem dispostos em aterros con-
trolados e vazadouros de lixo, junto com os re-
síduos urbanos. Esses resíduos foram assim
classificados porque apresentaram um ou mais
dos parâmetros analisados em concentrações
acima dos limites permitidos pelo Anexo H –

Listagem no 8 da NBR 10.004. Esses limites fo-
ram estabelecidos com base nos padrões bra-
sileiros de potabilidade de água vigentes na
época da elaboração da NBR 10.004, descritos
na Portaria do Ministério da Saúde no 56 de
14/03/77 e que são os mesmos da ainda vigen-
te Portaria do Ministério da Saúde no 36 de
19/01/90 (ABNT, 1987c).

Os parâmetros que contribuíram para a
classificação das amostras em resíduos não-
inertes (amostras C a T, originadas dos setores
químico, de beneficiamento de minerais, me-
talúrgico, alimentício e de bebidas) foram os
seguintes: cádmio; cianetos; cromo; fenol; fluo-
retos; nitratos; alumínio; cloretos; cobre; dure-
za; ferro; manganês; sódio; surfactantes; sulfa-
to e zinco. Na Tabela 1 são descritos os parâme-
tros analisados em cada amostra de extrato so-
lubilizado, bem como as amostras que apre-
sentaram algum parâmetro em concentrações
acima dos valores descritos no Anexo H – Lis-
tagem no 8.

Dos parâmetros que classificaram as amos-
tras em resíduos não-inertes, os que foram ob-
servados com mais freqüência foram: fenol,

Tabela 1

Parâmetros descritos no Anexo H – Listagem no 8 da NBR 10.004 analisados nas amostras estudadas e nas amostras

que apresentaram parâmetros em concentrações (mg/L) acima do limite máximo permitido para o extrato solubilizado.

Parâmetros Amostras analisadas Amostras com valores acima do permitido

Arsênio A, B, D, E, F, G, J, M, N, Q –

Bário D, E, F, G, I, J, Q –

Cádmio A, B, D, E, F, G, I, J, P,U A, B

Chumbo A, B, D, E, F, G, I, J, M, N, P, Q, U –

Cianetos A, B, D, E, F, G, I, J, N, Q, R A, B, D, G, I

Cromo A, B, D, E, F, G, I, J, N, P, Q, S, T, U Q

Fenol A, B, D, E, F, G, J, M, N, P, Q, R, U A, B, E, F, G, M, N, Q, R

Fluoretos A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, N, P, Q A, B

Mercúrio D, E, F, G, J –

Nitrato A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L, N, O, R, U A, B, G, O, R

Prata D, E, F, G, J –

Selênio D, E, F, G, J –

Alumínio A, B, D, E, F, G, I, J, K, M, N, O, Q, S, T, U D, G, I, J, M, N, O, Q, S, T

Cloretos A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L, M, N, O, Q, U A, B, L

Cobre A, B, D, E, F, G, I, J, M, P, Q, S, T, U G, Q

Dureza A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L, M, N, O, Q, R, S, T, U A, B, F, M, N, R

Ferro A, B, D, E, F, G, J, L, M, N, O, P, Q, R, S, T, U A, B, D, E, F, J, L, M, N, O, Q, R

Manganês A, B, D, E, F, G, J, N, S, T, U A, B, D, E, F, J

Sódio A, B, C, D, E, F, G, I, J, K, L, M, N, O, R, U A, B, G, K, R

Surfactantes A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L, M, N, O, P, Q, R, U A, B, C, D, E, F, G, H, K, M, O, P, Q, R

Sulfato A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L, M, N, O, P, Q, U A, B

Zinco A, B, D, E, F, G, I, J, M, N, P, Q, R, U Q, R
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alumínio, ferro, manganês e surfactantes. O fe-
nol foi encontrado em concentrações acima do
permitido em nove amostras; o alumínio, em
dez delas; o ferro, em 12; o manganês, em seis;
e surfactantes, em 14 das 18 amostras de resí-
duos não-inertes (Tabela 1). Na Tabela 2 são
descritas as faixas de concentração encontra-
das desses contaminantes (os limites de detec-
ção de alumínio, ferro e manganês relatados re-
ferem-se à técnica de ICP-AES) e o limite máxi-
mo estabelecido pela NBR 10.004 para o extra-
to solubilizado.

De todos os parâmetros que apresentaram
concentrações superiores às recomendadas pa-
ra o extrato solubilizado, podem ser destacados
o fenol, o alumínio e o manganês, por suas ca-
racterísticas tóxicas. Algumas amostras apre-
sentaram concentrações de alumínio quase
300 vezes maiores do que o limite estabelecido,
enquanto no caso do manganês foi encontrada
uma amostra com quase 50 vezes o limite. A
maior concentração de fenol encontrada foi 100
vezes maior do que o valor máximo permitido.

A contaminação por fenol de águas usadas
para consumo humano pode levar ao aumento
da incidência de distúrbios gastrointestinais
(Richardson & Gangolli, 1992). Já a presença de
alumínio e manganês na água merece atenção
porque esses contaminantes estão relaciona-
dos ao desenvolvimento de doenças degenera-
tivas do sistema nervoso central (Goyer, 1995;
Richardson & Gangolli, 1992).

As concentrações elevadas de alumínio e fer-
ro encontradas nos resíduos analisados (prin-
cipalmente os lodos de estação de tratamento
de efluentes e águas) podem ter origem nos
sulfatos e cloretos de alumínio e ferro, comu-
mente utilizados nos processos de tratamento
de águas e efluentes líquidos industriais (Braile
& Cavalcanti, 1993).

As elevadas concentrações de surfactantes
encontradas – substâncias tensoativas que rea-
gem ao azul de metileno – provavelmente foram
originadas da grande variedade de detergentes
utilizados para limpeza em diversos setores dos
processos industriais (Shreve & Brink, 1997).

O fenol identificado nas amostras pode ser
oriundo de várias fontes, pois compostos fenó-
licos são usados como desinfetantes e coadju-
vantes em vários segmentos industriais (Ri-
chardson & Gangolli, 1992; Shreve & Brink,
1997).

Conclusões

Resíduos industriais não-inertes não deveriam
ser depositados livremente em aterros contro-

lados sem os cuidados necessários. Esses resí-
duos apresentam propriedades que podem
comprometer a área onde o aterro está localiza-
do e áreas sob sua influência, como combusti-
bilidade, biodegradabilidade ou solubilidade
em água (ABNT, 1987c).

Dessa forma, muitas indústrias, apesar de
procederem de forma correta na classificação e
declaração ao órgão ambiental dos resíduos ge-
rados em seu processo de produção, ao desti-
narem esses resíduos a um aterro municipal –
muitas vezes com autorização do órgão fiscali-
zador –, estão contribuindo para o agravamen-
to do quadro de degradação ambiental obser-
vado nas áreas de disposição de resíduos en-
contradas no Estado do Rio de Janeiro, e colo-
cando em risco todos os benefícios almejados
por meio da certificação ISO 14.000.

Uma vez que os aterros controlados e vaza-
douros não possuem infra-estrutura sanitária
adequada para evitar os problemas oriundos
do despejo de toneladas de resíduos urbanos, a
disposição de resíduos sólidos industriais não-
inertes nessas áreas está contribuindo para que
as várias substâncias químicas de interesse to-
xicológico encontradas nos resíduos possam
ser acumuladas ou exportadas a partir desses
aterros, agravando ainda mais a situação atual-
mente observada.

É desejável e necessário que a preocupação
com o gerenciamento adequado dos resíduos
industriais seja seriamente considerada por to-
das as esferas envolvidas, inclusive pelo setor
normativo e fiscalizador. Assim sendo, é pri-
mordial o desenvolvimento de uma política de
gerenciamento de resíduos para o Estado do Rio
de Janeiro que garanta opções de destinação e
tratamento geograficamente próximas e eco-
nomicamente viáveis tanto para os resíduos ur-

Tabela 2

Faixas de concentração de alumínio, ferro, manganês, fenol

e surfactantes encontradas nas amostras estudadas e limites máximos

descritos no Anexo H – Listagem no 8 da NBR 10.004 para o extrato solubilizado.

Parâmetro analisado Faixas de concentração Limite máximo no extrato
(mg/L) (mg/L)

Alumínio < 0,010–57,0 0,2

Ferro < 0,006–59,0 0,3

Manganês < 0,003–4,6 0,1

Fenol < 0,001–0,12 0,001

Surfactantes < 0,01–2,4 0,2

Fonte dos limites máximos: NBR 10.004 – Anexo H – Listagem no 8 – Padrões para
o teste de solubilização (ABNT, 1987c).
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banos como para os resíduos industriais, a fim
de permitir que ações integradas proporcio-
nem a melhoria da situação ora vigente e a di-
minuição dos riscos associados ao destino ina-
dequado dos resíduos sólidos. 
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